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Resumo
OBJETIVO: Verificar os principais métodos anticoncepcionais adotados por mulheres usuárias dos setores público 
e privado de saúde no município de Aracaju (SE), com enfoque secundário para orientações de uso e razões para 
eventual interrupção destes. MÉTODOS: Estudo transversal, no qual foram incluídas 210 mulheres, 110 atendidas 
no serviço público e 100, no privado. Os dados foram obtidos através de aplicação de questionário às pacientes 
com vida sexual ativa e que concordaram em assinar o termo de consentimento livre e esclarecido. Para análise 
estatística utilizou-se o programa Statistical Package for Social Sciences (SPSS) versão 15.0, aplicando-se os testes do 
χ2, para variáveis categóricas, e t de Student, para amostras independentes. RESULTADOS: A prevalência global do 
uso de métodos anticoncepcionais neste estudo foi de 83,3%. Os principais métodos utilizados em ambos os setores, 
respectivamente público e privado, foram os hormonais (41 e 24%, p=0,008) e os definitivos (20 e 26%, p=0,1). O 
uso de preservativo masculino apresentou frequência de 17,3% para o setor público e 12% para o setor privado, não 
havendo diferença significativa (p=0,12). Receberam orientação médica quanto ao uso correto do método escolhido 
e/ou indicado 37,3% das usuárias do setor público e 48% do setor privado, sendo a interrupção do uso de métodos 
anticoncepcionais de 14,5%, no setor público e 12%, no privado, principalmente devido a efeitos colaterais e pelo 
desejo de engravidar. CONCLUSÕES: Os principais métodos anticoncepcionais adotados pelas usuárias dos setores 
públicos e privados foram anticoncepcionais hormonais e contracepção definitiva. Vale frisar a baixa frequência de 
uso de preservativo masculino nos dois grupos estudados.

Abstract
PURPOSE: To determine the main contraceptive methods adopted by users of the public and private health sectors in the 
city of Aracaju (SE), Brazil, with a secondary focus on orientations for their use and reasons for interruption. METHODS: 
A cross-sectional study was conducted on 210 women, 110 from the public service and 100 from the private sector. 
The data were collected by applying a questionnaire to sexually active patients who agreed to sign a consent form. The 
software Statistical Package for Social Sciences (SPSS) version 15.0 was used for statistical analysis, with the χ2 test for 
categorical variables and the Student’s t-test for independent samples. RESULTS: The overall prevalence of contraceptive 
use in this study was 83.3%. The main methods used in the public and private sectors, were the hormonal (41 and 24%, 
p=0.008) and permanent (20 and 26%, p=0.1) ones, respectively. The rate of condom use was 17.3% in the public 
sector and 12% in the private sector, with no significant difference (p=0.12). Medical orientation about the correct use 
of the method chosen and/or indicated was provided to 37.3% of users from the public sector and to 48% of users 
from the private sector. Discontinuation of the use of contraceptive methods was 14.5% in the public sector and 12.0% 
in the private sector, mainly because of side effects and the desire to become pregnant. CONCLUSIONS: The main 
contraceptive methods adopted by users of the public and private sectors were hormonal contraception and permanent 
contraception. It is important to highlights the low frequency of use of male condoms in the two groups studied.
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Introdução
A saúde reprodutiva é um estado de completo bem-estar 

físico, mental e social, e não a mera ausência de doença ou 
enfermidade em todos os aspectos relacionados ao sistema 
reprodutivo, suas funções e processos. Em consequência, 
a saúde reprodutiva implica a capacidade de desfrutar 
de uma vida sexual satisfatória e sem riscos, bem como a 
capacidade de procriar e a liberdade de decidir quando e 
com que espaçamento se deseja ter filhos1.

Desde o Brasil Colonial e Império até o início da 
República, o planejamento familiar já se expressava, 
tendo mais força a partir dos anos 60, quando as mu-
lheres brasileiras iniciavam a ruptura com o clássico 
e exclusivo papel social que lhes era atribuído desde 
sempre: o de mãe e “rainha do lar”, para gradativa-
mente chegarem ao mercado de trabalho; controlar a 
fecundidade passou a ser aspiração e desejo delas, apesar 
dos serviços públicos de saúde estarem despreparados 
para esta demanda2.

No Brasil, a taxa de fecundidade permaneceu prati-
camente constante de 1930 até 1965, quando teve início 
seu declínio. A taxa de fecundidade total (TFT) caiu de 
5,8 filhos em 19703 para 2,3 em 20034. Após 1970, foi 
evidenciado o aumento do uso de anticoncepcionais, da 
prática do aborto e da esterilização5,6, com diferenças re-
gionais, sendo a esterilização mais frequente no Nordeste 
que em São Paulo, com maior ocorrência entre mulheres 
de nível mais baixo de instrução7.

Na Região Sul do município de São Paulo, um estudo 
feito sobre o conhecimento de métodos anticoncepcionais 
(MAC) demonstra que o preservativo/condom masculino 
e a pílula são os mais conhecidos e citados por todas as 
mulheres entrevistadas em proporção de 95,3 e 92,6%, 
respectivamente. Em seguida, a esterilização é citada 
por 78,4%; a tabelinha por 70,1%; a vasectomia por 
66,6%; e, em último lugar, o dispositivo intrauterino 
(DIU), cujo conhecimento é de 64,8%8. O conhecimento 
a respeito do preservativo/condom masculino e pílula entre 
as adolescentes com idade menor ou igual a 15 anos é 
superior a 96%9.

Nas sociedades desenvolvidas culturalmente, o 
planejamento familiar é exercido de forma espontânea, 
natural. Prescinde de estímulos especiais. Quanto mais 
alto o nível de racionalidade que o ser humano atingir, 
maior será sua capacidade de exercer o controle de sua 
sexualidade e praticar o relacionamento sexual por inte-
resses outros que não o de apenas reproduzir-se9. O baixo 
nível socioeconômico das mulheres interfere diretamente 
na adoção de métodos contraceptivos1,10.

A utilização de métodos contraceptivos, por sua 
vez, também está fortemente relacionada com o nível 
de instrução. Observa-se, por exemplo, que a taxa de 

fecundidade é maior entre as adolescentes e jovens que 
apresentam menor escolaridade10.

Diante do exposto, interessou-nos observar a utilização 
de métodos contraceptivos em usuárias do setor público e 
do setor privado, no município de Aracaju, com enfoque 
secundário para orientações de uso e razões para eventual 
interrupção do método utilizado.

Métodos
Realizou-se um estudo descritivo, observacional, do 

tipo transversal, no qual foram incluídas 210 mulheres, 
divididas em dois grupos. O primeiro foi composto por 
110 mulheres atendidas nas Unidades Básicas de Saúde 
Ministro Costa Cavalcante e Eunice Barbosa (usuárias do 
setor público), e o segundo foi composto por 100 mulheres 
atendidas nos consultórios médicos das Clínicas Santa 
Helena e Integrada HOMO (usuárias do setor privado), 
em outubro de 2010. Este estudo foi apreciado e aprovado 
pelo Comitê de Ética para Pesquisa em Seres Humanos da 
Universidade Federal de Sergipe (CAAE 0128.0.107.000-
10) e das instituições envolvidas.

Foram critérios de inclusão a existência de vida sexual 
ativa, estar na fase pré- menopausa e a concordância em 
participar do estudo com assinatura do termo de consen-
timento livre e esclarecido.

Das pacientes convidadas a participar do estudo, 5 
se negaram no setor público por falta de compreensão 
adequada dos motivos do estudo ou timidez e 15, no se-
tor privado, por pressa ou timidez. As que concordaram, 
responderam um questionário similar ao utilizado por 
estudo7 realizado em Maringá (PR), em 2006, com coleta 
de dados referentes à idade, estado civil, escolaridade, 
classe econômica, tabagismo, etilismo, idade de início 
de relação sexual, idade da menarca, paridade, idade da 
paciente quando da primeira gestação, uso de algum 
método anticoncepcional, quem indicou o método uti-
lizado e ao recebimento de orientação quanto ao uso do 
método. Estratificou-se escolaridade em analfabeto, ensino 
fundamental, médio e superior. As mulheres receberam 
classificação econômica de acordo com a estratificação do 
Critério Brasil de Classificação Econômica11 em classes 
A, B, C, D e E. 

O questionário é composto por 42 questões e dividido 
em 5 domínios: caracterização da entrevistada (questões 
1 a 5), indicadores socioeconômicos (questões 6 a 18), 
antecedentes clínico- ginecológicos (questões 19 a 24), 
antecedentes obstétricos (questões 25 a 31) e métodos 
contraceptivos (questões 32 a 42).

Para o cálculo do tamanho da amostra, utilizou-se 
o programa Win Pepi, levando-se em conta a prevalência 
de uso de método contraceptivo de cerca de 78% em 
pacientes de melhor nível socioeconômico e de 60% em 
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pacientes de menor nível socioeconômico10, com um nível 
de significância de 5% e um poder de 80%, obtendo-se 
um número total de 206 pacientes.

As variáveis numéricas foram descritas como média, 
desvio padrão ou mediana quando mais adequado. Quanto 
às variáveis categóricas, utilizou-se para sumarizá-las frequ-
ências simples e relativas e intervalo de confiança de 95% 
quando necessário. Utilizou-se o teste de Shapiro-Wilk 
para avaliar o pressuposto de normalidade. Para o teste 
de hipóteses relativas às variáveis categóricas utilizou-se 
o teste do χ2 de Pearson.

A comparação entre os grupos foi realizada mediante 
teste t de Student para amostras independentes. O nível 
de confiança foi 0,05 para erro α e poder de 0,80.

Para realizar os cálculos estatísticos, utilizou-se 
o programa Statistical Package for Social Sciences (SPSS) 
versão 15.0.

Resultados
Houve diferença significativa entre as médias de idades 

das pacientes do setor privado (35,0±10,6 anos) e do setor 
público (29,2±9,6 anos) (p <0,0001) (Tabela 1).

Em relação ao estado civil, a maioria das mulheres 
do setor privado (52%) eram casadas, enquanto a maio-
ria das mulheres do setor público (49,1%) viviam em 
situação de parceria estável, ou seja, sem união formal. 
Todas as pacientes entrevistadas, independentemente 
do seu estado civil, apresentavam vida sexual ativa 
(Tabela 1).

A distribuição da classe econômica diferiu significa-
tivamente entre os dois grupos. No setor privado, 70% 
das pacientes se encontravam na classe econômica B, 
20% na classe econômica A e 10% na classe econômica 
C. Já no setor público, 37,2% encontravam-se na classe 
econômica C e 62,7% na classe econômica D (p<0,0001) 
(Tabela 1).

Também se observou uma diferença significativa 
no grau de escolaridade em relação aos setores público 
e privado. No grupo de mulheres atendidas no setor 
público, 21,8% frequentaram a escola até o ensino 
médio, 60,9% até o ensino fundamental e 17,3% eram 
analfabetas. No grupo do setor privado, 48% das mulhe-
res cursaram o ensino médio, 42% concluíram o ensino 
superior e 10% estudaram até o ensino fundamental 
(p<0,0001) (Tabela 1).

Observou-se diferença significativa na média de 
idade do início das relações sexuais entre o setor privado 
e público (19,3±4,6 e 16,4±3,2 anos, respectivamente) 
(p<0,0001) (Tabela 1).

Entre a média da idade da menarca das pacientes houve 
diferença significativa para os pacientes do setor privado e 
público, apresentando respectivamente 12±2,2 e 11±3,3 

Tabela 1. Características epidemiológicas e antecedentes ginecológicos e obstétricos das 
usuárias do setor público e do setor privado

Variáveis
Setor público 

(n=110)
n     %

Setor privado 
(n=100)
n      %

Valor p

Média de idade* 29,2±9,6 35,0±10,6 <0,0001

<0,0001

<0,0001

<0,0001

0,06

Estado civil**

Casada 29     26,4 52     52,0

Solteira 18     16,4 32     32,0

Separada 8       7,3 4       4,0

Viúva 1       0,9 0      – 

Mora junto 54     49,1 12     12,0

Escolaridade**

Analfabeto 19     17,3 0      – 

Ensino fundamental 67     60,9 10     10,0

Ensino médio 24     21,8 48     48,0

Ensino superior 0      - 42     42,0

Classe econômica**

A 0     – 20     20,0

B 0     – 70     70,0

C 41     37,2 10     10,0

D 69     62,7 0      –

E 0     – 0      – 

Tabagista** 12     10,9 4       4,0

Etilista** 45     40,9 40     40,0 0,8

Antecedentes/ cirurgias 
ginecológicas**

3       2,7 16     16,0 0,001

Média de idade da iniciação 
sexual*

16,4±3,2 19,3±4,6 <0,0001

Média da idade da primeira 
gestação*

18,4±4,2 23,2±5,4 <0,0001

Partos** <0,0001

0 17     15,4 36     36,0

1–2 42     38,1 38     38,0

3–4 29     26,3 23     23,0

>4 22     20,0 3       3,0
*Teste t de Student; **teste do χ2

Tabela 2. Frequência de uso de métodos anticoncepcionais em usuárias do setor público 
e do setor privado

Categorias 
Setor público 

(n=110) 
n     %

Setor privado 
(n=100)
n     %

Valor p

Usa MAC* 0,05

Sim 97     88,2 78     78,0

Métodos*

Definitivo 20     18,2 26     26,0 0,1

laqueadura 20     18,2 18     18,0

vasectomia 0       – 8       8,0 

Comportamental 13     11,9 12     12,0 0,92

Camisinha masculina 19     17,3 12     12,0 0,12

Hormonal 45     41,0 24     24,0 0,008

ACO 28     25,5 20     20,0

injeção mensal 17     15,5 4       4,0

DIU 0     – 4       4,0 0,03
MAC – métodos anticoncepcionais; ACO – anticoncepcional oral; DIU – 
dispositivo intrauterino; *teste do χ2
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anos (p=0,02). Os demais antecedentes ginecológicos e 
obstétricos podem ser observados na Tabela 1.

A prevalência global do uso de MAC foi de 83,3%. 
As usuárias do setor público apresentaram uma frequência 
de utilização de MAC de 88,2% e as do setor privado, de 
78% (p=0,05) (Tabela 2).

O método mais utilizado no setor público foi o hor-
monal, havendo diferença significativa (p=0,008) entre 
as entrevistadas, quanto ao uso desse método, nos setores 
público e privado. No setor público, 41% das entrevistadas 
fazem uso de método hormonal, sendo que 25,5% sob a 
forma de pílula anticoncepcional (anticoncepcional oral) 
e 15,5% sob a forma de injeção mensal. No setor privado, 
24% fazem uso de método hormonal, sendo que 20% destas 
fazem uso de anticoncepcional oral e 4% de injeção mensal. 
Nenhum outro tipo de método hormonal foi mencionado 
como utilizado pelas pacientes (Tabela 2).

O método definitivo foi o mais utilizado no setor 
privado, apresentando frequência de 26%, sendo 18% 
por ligadura tubária e 8% por vasectomia no parceiro. 
As usuárias do setor público apresentaram frequência de 
18,2% de uso de método definitivo, sendo, no seu total, 
por ligadura tubária (p=0,1) (Tabela 2).

O uso de método de barreira, sendo o único mencio-
nado o preservativo masculino, apresentou frequência de 
17,3% para o setor público e 12% para o setor privado, 
não havendo diferença significativa (p=0,1) (Tabela 2).

Quanto ao uso de método comportamental (Ogino-
Knaus ou coito interrompido), as usuárias do setor privado 
apresentaram frequência de uso do método de 12% e as 
usuárias do setor público apresentaram frequência de 
11,9% (p=0,9) (Tabela 2).

O uso de DIU apresentou diferença significativa entre 
as usuárias entrevistadas, sendo que 4% das usuárias do 
setor privado fazem uso do método e no setor público não 
foi mencionado o uso (p=0,03) (Tabela 2).

Receberam orientação médica quanto ao uso correto 
do método escolhido e/ou indicado 37,3% das usuárias 
do setor público e 48% do setor privado.

Das entrevistadas, 13,3% do total interrompeu, 
há mais de seis meses, o uso do método que utilizavam 
(14,5% do setor público e 12% do setor privado; p=0,5), 
sendo que das que interromperam no setor público, 81,3% 
mencionaram a existência de efeito colateral associado ao 
uso, e 18,7% interromperam para engravidar. Similar ao 
observado no setor privado, onde 83,3% das mulheres 
interromperam uso por efeitos colaterais e 16,7% por 
desejo de gestação.

No tocante à forma de uso do método escolhido, 
não o utilizavam corretamente 22% das usuárias do setor 
privado e 28,2% do setor público. Não tendo havido 
orientação médica nestes casos (p=0,3).

Ao avaliarmos o subgrupo formado por adolescentes, 
com idades entre 13 e 18 anos, encontramos 28 (13,3%) 
entrevistadas do total, sendo 23 pacientes do setor público 
(10,9%) e 5 do setor privado (2,3%). Dentre o total de 
adolescentes, 18 (64,2%) eram usuárias de algum método 
anticoncepcional, sendo destas 17 (73,9%) do setor público 
e uma (20%) do setor privado (Tabela 3).

Dentre as usuárias adolescentes do setor público 
que foram entrevistadas, seis (26,1%) usavam camisinha 
masculina, cinco (21,7%) usavam injeção mensal, quatro 
(17,4%) usavam método comportamental e duas (8,7%) 
usavam anticoncepcional oral. No setor privado, das 
adolescentes entrevistadas, uma (20%) usava anticon-
cepcional oral, as demais não utilizavam tipo algum de 
método contraceptivo (Tabela 3).

Discussão 
O acesso aos serviços de saúde dos vários segmentos 

populacionais reflete um grau de desigualdade social 
bastante elevado no Brasil, apesar dos avanços sociais e 
econômicos vivenciados nas últimas décadas5. De um lado, 
há os planos de saúde, usualmente acessíveis às classes 
mais abastadas financeiramente, e do outro lado o Sistema 
Único de Saúde (SUS) oferecido a todos os cidadãos e que, 
na prática, é utilizado predominantemente por aqueles 
que possuem menor poder aquisitivo12.

As mulheres precisam conhecer e ter acesso a todos os 
MAC cientificamente aprovados e disponíveis13 para que 
escolham o método mais adequado ao seu comportamento 
sexual e às suas condições de saúde, bem como, utilizem 
o método escolhido de forma correta14.

A frequência total do uso de algum MAC neste es-
tudo foi de 83,3%. Segundo a Pesquisa Nacional sobre 
Demografia e Saúde, realizada em 1996, 77% das mu-
lheres em idade reprodutiva faziam uso de algum método 
contraceptivo15. Embora maior que a frequência nacional 
da época, cumpre frisar que os dados referentes ao uso de 
MAC apresentam uma grande diversidade entre si, talvez 
pela grande quantidade de métodos existentes, por serem 

Tabela 3. Frequência do uso de métodos anticoncepcionais nas adolescentes dos setores 
público e privado

Categorias 
Setor público

(n=23) 
n     %

Setor privado
(n=5)
n     %

Valor p

Usa MAC* 0,001

Sim 17     73,9 1     20,0

Métodos utilizados*

Comportamental 4     17,4 0 0,35 

Camisinha masculina 6     26,1 0 0,41

Hormonal 7     30,4 1 0,1

ACO 2       8,7 1     20,0

Injeção mensal 5     21,7 0
MAC – métodos anticoncepcionais; ACO – anticoncepcional; *teste do 
χ2qui-quadrado
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tão diversificadas as regiões do país, e pela diversidade dos 
grupos populacionais envolvidos na pesquisa de 199616.

Apesar de não ter havido diferença significativa, 
houve maior prevalência de uso de MAC nas pacientes 
do setor público que nas do setor privado, o que difere 
do encontrado por estudo realizado com jovens de três 
capitais brasileiras que demonstrou que a prevalência do 
uso de métodos de contracepção cresceu com o aumento 
da renda familiar per capita10.

Os grupos envolvidos nesta pesquisa (público e 
privado) apresentaram diferença significativa no tocante 
à idade, estado civil, classe econômica e grau de escola-
ridade, sendo de grande importância essa caracterização, 
pois, segundo a literatura, é evidente que as diferenças 
socioeconômicas e culturais da população do país podem 
influenciar na anticoncepção: com maior escolaridade e 
melhor nível socioeconômico, as mulheres têm melhor 
conhecimento e acesso a um leque mais amplo de MAC17,18. 
Em um contexto de vulnerabilidade de recursos, é essen-
cial reconhecer a natureza e extensão destas disparidades, 
e promover políticas de saúde reprodutiva que visem 
abordar estas desigualdades sociais19.

A maioria das entrevistadas utilizava o método esco-
lhido corretamente (89,7%). Dentre as que não faziam uso 
correto, observou-se que a orientação de uso do método 
não havia sido realizada por médicos, o que reforça a 
importância da indicação e orientação de uso de métodos 
contraceptivos ser realizada por tais profissionais.

Os MAC mais utilizados neste estudo foram os 
métodos hormonais (32,8%) e os métodos definitivos 
(21,9%) em ambos os setores: público (respectivamente 
41,0 e 18,2%) e privado (respectivamente 24 e 26%). 
Houve predomínio de método definitivo no setor 
privado, apresentando frequência de 18% para laque-
adura e 8% para vasectomia, método não mencionado 
no setor público como utilizado pelas pacientes. Esse 
predomínio do método definitivo sobre o hormonal 
pode se dever ao fato de a maioria das mulheres do 
setor privado serem casadas e à maior faixa etária das 
entrevistadas no grupo privado, o que ocorreu em 
virtude da inibição das mais jovens em falar sobre sua 
vida sexual, particularmente quando acompanhadas por 
familiares, negando o início da mesma ou se recusando 
a responder ao questionário.

A literatura brasileira revela que a esterilização e pílula 
respondem por aproximadamente 80% da prevalência 
de métodos contraceptivos15. Outro estudo realizado no 
Paraná, constatou também como métodos mais utilizados 
a pílula anticoncepcional (50,3%) e a laqueadura (32%), 
seguidos ainda pelo condom (28,1%)7. Os altos índices da 
laqueadura tubária demonstram uma tendência nacional, 
realizada muitas vezes sem critério e sem a devida consi-
deração de sua irreversibilidade20,21 .

Houve predomínio do uso de método injetável 
mensal no setor público (15,5%) em relação ao privado 
(4%). Esse resultado pode ser explicado pela eventual 
dificuldade que as usuárias do setor público apresentam 
em utilizar corretamente o anticoncepcional oral, dia-
riamente e com pausa correta, devido ao baixo nível de 
escolaridade e de consequente entendimento, apesar dos 
possíveis efeitos indesejáveis como atraso do retorno da 
fertilidade, depressão, ganho de peso, acne, sangramento 
irregular, mastalgia e queda de cabelo22. 

O terceiro método mais utilizado, condizente com 
a literatura23, foi o preservativo masculino (condom), 
representando 17,7% do total, não havendo diferença 
entre os setores público (17,3%) e privado (12%). Chama 
atenção a baixa frequência do uso de preservativo nos dois 
setores, inclusive entre as adolescentes entrevistadas, se 
configurando em um alarme de que a sociedade ainda dá 
pouca importância à prevenção de doenças sexualmente 
transmissíveis (DST)23. Estudos recentes mostram que 
os principais fatores impeditivos de usar proteção, prin-
cipalmente entre os jovens, são a falta de conhecimento 
sobre a prevalência de DST, ambiguidade sobre contra-
cepção e sexo seguro, além da dificuldade de negociar 
com parceiros sexuais para a utilização de proteção24. O 
condom ainda é um método nem sempre bem aceito, pois 
alguns parceiros alegam diminuição do prazer, mas deve 
ser sempre indicado, por ser de baixo custo, apresentar 
relativa facilidade de uso e ausência de complicações, além 
de ser, reconhecidamente, o único método disponível para 
prevenção de moléstias sexualmente transmissíveis24.

O método comportamental apresentou frequência 
de uso de 14,2%, sem diferença entre os setores privado 
(12,0%) e público (11,0%). O coito interrompido não 
deve ser recomendado, pois pela possibilidade de emissão 
do sêmen antes da ejaculação, torna-se muito falível e do 
ponto de vista da atividade sexual, pode ser fator predis-
ponente ou desencadeante de ejaculação prematura ou de 
impotência masculina e da anorgasmia feminina25.

Os métodos vasectomia e DIU foram mencionados 
apenas no setor privado (8 e 4% respectivamente), demons-
trando que o acesso aos serviços privados, com consultas 
periódicas com ginecologista, resulta em um aumento 
na probabilidade de escolha de outros métodos26. Ainda 
assim, não houve uma grande diversidade de métodos, 
particularmente dentre os hormonais, não houve usuá-
rias de implante, adesivo ou anel vaginal. A indicação e 
orientação médica deve levar em conta as características 
da paciente estendendo as políticas de uso para abordagens 
individualmente orientadas27.

Apesar do DIU (de cobre ou hormonal) ter uma ação 
basicamente local, com poucos efeitos sistêmicos28, sua 
frequência de uso foi baixa, o que pode se dever ao fato 
de que mais de 50% das mulheres, de ambos os setores, 
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não tiveram indicação/orientação de uso do método con-
traceptivo por médicos. Entre os homens, ainda é baixa a 
aceitação da vasectomia devido ao receio, particularmente 
por indivíduos de baixo grau de instrução, de que o proce-
dimento os torne impotentes. Pesquisa feita com homens, 
em 2001, mostrou que 72% destes permitiriam que sua 
mulher fizesse ligadura tubária, porém igual percentagem 
não faria a vasectomia29.

Ao avaliarmos o subgrupo formado por adoles-
centes envolvidas na pesquisa, apenas 18 (64,2%) 
eram usuárias de algum método anticoncepcional. No 
setor público, as adolescentes mostraram preferência 
pela camisinha masculina, seguida de injeção mensal, 
método comportamental e pílula anticoncepcional. No 
setor privado, houve preferência pelo uso de pílula. 
Das adolescentes entrevistadas no nosso estudo, 35% 
mencionaram não utilizar qualquer tipo de método 
anticoncepcional apesar de haverem iniciado vida se-
xual, o que gera preocupações relativas à gravidez na 
adolescência. Estudo efetuado nos Estados Unidos, com 
adolescentes, mostrou que 19% dos jovens sexualmen-
te ativos não haviam feito uso de método algum para 
evitar gravidez nos três meses anteriores à entrevista6. 
Dados do Ministério da Saúde apontam que 55% das 
adolescentes solteiras e sexualmente ativas, no Brasil, 
nunca haviam usado nenhum MAC, número que se 
eleva para 79% nas áreas rurais30 . Estudo do Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (Unicef) mostrou, 
em três capitais brasileiras, que a gravidez indesejada é 
mais incidente entre adolescentes de 15 a 17 anos31. Um 
número substancial de jovens da escola pública, com 

menor renda, recebe menos informação e tem informa-
ções gerais sobre contracepção insuficiente, sabe menos 
sobre o papel dos preservativos na prevenção das DST 
e acreditava não haver necessidade de consulta médica 
antes de iniciar uso de anticoncepcionais orais32.

Existe a necessidade de se implementar o que está 
garantido pela Constituição Brasileira de 1988 e regu-
lamentado pela Lei do Planejamento Familiar promul-
gada em 1996, com reconhecido avanço no que se refere 
às políticas populacionais do país. No entanto, poucos 
serviços de planejamento familiar foram implementados 
para proporcionar um atendimento de fácil acesso, com 
informação, disponibilidade e oferta de diferentes mé-
todos contraceptivos e com um atendimento universal à 
população brasileira16, para que a mulher possa decidir 
com autonomia sobre a sua própria fecundidade e ter à 
sua disposição mecanismos para exercer esse direito de 
controle.

Uma limitação do presente estudo é a estratégia 
utilizada para seleção da amostra, realizada por conve-
niência. Seleção de amostra por conveniência impede 
a generalização dos resultados já que pode não ser uma 
amostra representativa da população estudada.

Mais pesquisas sobre o tema, abrangendo um número 
maior de mulheres, de diferentes regiões do país, criam 
a possibilidade de incrementar os nossos conhecimentos 
sobre o uso de métodos anticoncepcionais, quais fatores 
influenciam na escolha e na interrupção do uso entre ou-
tros fatores, para que haja uma melhor abordagem pelos 
profissionais de saúde desta questão tão importante para 
a qualidade de vida da mulher.

Referências

Fescina RH, De Mucio B, Díaz Rossello JL, Martínez G, Granzotto 1.	
JA, Schwarcz RL. Saúde sexual e reprodutiva: guias para a 
atenção continuada da mulher e do recém-nascido focalizadas 
na APS. Montevidéu: CLAP/SMR; 2010. (Publicação Científica, 
1562.3).

Costa JSD, D’Elia PB, Moreira MR. Prevalência de uso de métodos 2.	
contraceptivos e adequação do uso de anticoncepcionais orais 
na cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil. Cad Saúde 
Pública. 1996;12(3):339-44.

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento; Instituto 3.	
de Pesquisa Econômica Aplicada [Internet]. Relatório sobre o 
desenvolvimento humano no Brasil 1996. Brasília: PNUD; 1996 
[citado   2010 Out 10]. Disponível em : www.undp.org.br/HDR/
Hdr96/rdhb1.htm.

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa Nacional 4.	
por Amostra de Domicílios. Rio de Janeiro: IBGE; 2003.

Miranda-Ribeiro P, Simão AB, Caetano AJ, Perpétuo IHO, Lacerda 5.	
MA, Torres ME. Acesso à contracepção e ao diagnóstico do 
câncer de colo uterino em Belo Horizonte: uma contribuição 
metodológica aos estudos quanti-quali. Rev Bras Estud Popul. 
2007;24(2):341-4.

Foster DG, Hulett D, Bradsberry M, Darney P, Policar M. Number of 6.	
oral contraceptive pill packages dispensed and subsequent unintended 
pregnancies. Obstet Gynecol. 2011;117(3):566-72.

Souza JMM, Pelloso SM, Uchimura NS, Souza F. Utilização de 7.	
métodos contraceptivos entre as usuárias da rede pública de 
saúde do município de Maringá – PR. Rev Bras Ginecol Obstet. 
2006;28(5):271-7.

Borges ALV, Schor N. Trajetórias afetivo-amorosas e perfil reprodutivo 8.	
de mulheres adolescentes residentes no município de São Paulo. 
Rev Bras Saúde Matern Infant. 2005;5(2):163-70.

Poli MEH. A anticoncepção como instrumento do planejamento 9.	
familiar e da saúde. Sci Med. 2006;16(4):168-71.

Marinho LFB, Aquino EML, Almeida MCC. Práticas contraceptivas 10.	
e iniciação sexual entre jovens de três capitais brasileiras. Cad 
Saúde Pública. 2009;25 Supll 2:S227-39.

Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP). Critérios 11.	
Brasil de Classificação Econômica: dados com base no levantamento 
sócio econômico 2006 e 2007. São Paulo: ABEP; 2009 [citado 
2010 Out 10]. Disponível em: <http://www.abep.org/novo/
CMS/Utils/FileGenerate.ashx?id=12>.



149Rev Bras Ginecol Obstet. 2011; 33(7):143-9

Contracepção em usuárias dos setores público e privado de saúde

Baraldi ACP, Daud ZP, Almeida AM, Gomes FA, Nakano MAS. 12.	
Gravidez na adolescência: estudo comparativo das usuárias das 
maternidades públicas e privadas. Rev Latino-am Enfermagem. 
2007;15(n esp):799-805.

Osis MJD, Duarte GA, Crespo ER, Espejo X, Pádua KS. Escolha 13.	
de métodos contraceptivos entre usuárias de um serviço público 
de saúde. Cad Saúde Pública. 2004;20(6):1586-94.

Paniz VMV, Fassa AG, Silva MC. Conhecimento sobre 14.	
anticoncepcionais em uma população de 15 anos ou mais de 
uma cidade do Sul do Brasil. Cad Saúde Pública. 2005;21(6): 
1747-60.

Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil (BEMFAM). Brasil: 15.	
Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde 1996. Rio de 
Janeiro: BEMFAM-DHS; 1997.

Berquó E, Cavenaghi S. Direitos reprodutivos de mulheres e homens 16.	
face à nova legislação brasileira sobre esterilização voluntária. 
Cad Saúde Pública. 2003;19 Supll 2:441-53.

Martins LBM, Costa-Paiva L, Osis MJD, Sousa MH, Pinto Neto 17.	
AM, Tadini V. Conhecimento sobre métodos anticoncepcionais por 
estudantes adolescentes. Rev Saúde Pública. 2006;40(1): 57-64.

Bahamondes L. A escolha do método contraceptivo. Rev Bras 18.	
Ginecol Obstet. 2006;28(5):267-70.

Potter J, Trussell J, Moreaul C. Trends and determinants of reproductive 19.	
health service use among young women in the USA. Hum Reprod. 
2009;24(12):3010-8.

Vieira EM, Badiani R, Fabbro ALD, Rodrigues Junior AL. Características 20.	
do uso de métodos anticoncepcionais no Estado de São Paulo. 
Rev Saúde Pública. 2002;36(3):263-70 

Carvalho MLO, Schor N. Motivos de rejeição aos métodos 21.	
contraceptivos reversíveis em mulheres esterelizadas. Rev Saúde 
Pública. 2005;39(5):788-94.

Johnson CC, Burkman RT, Gold MA, Brown RT, Harel Z, Bruner A, 22.	
et al. Longitudinal study of depot medroxyprogesterone acetate 
(Depo-Provera) effects on bone health in adolescents: study design, 

population characteristics and baseline bone mineral density. 
Contraception. 2008;77(4):239-48.

Matos EB, Veiga RT, Reis ZSN. Intenção de uso de preservativo 23.	
masculino entre jovens estudantes de Belo Horizonte: um alerta aos 
ginecologistas. Rev Bras Ginecol Obstet. 2009;31(11):574-80.

Plastino KA, Sulak PJ. New forms of contraception. Obstet Gynecol 24.	
Clin North Am. 2008;35(2):185-97, vii.

Arie WMY, Fonseca AM, Bagnoli VR, Baracat EC. História da 25.	
anticoncepção. São Paulo: Casa e Leitura Médica; 2009. v. 1.

Barbosa LF, Leite IC, Noronha MF. Arrependimento após a 26.	
esterilização feminina no Brasil. Rev Bras Saúde Matern Infant. 
2009;9(2):179-88.

Bentley R, Kavanagh A, Smith A. Area disadvantage, socioeconomic 27.	
position and women’s contraception use: a multilevel study in the 
UK. J Fam Plann Reprod Health Care. 2009;35(4):221-6.

Hendlish SK, Horowicz-Mehler NC, Brixner DI, Stern LS, Doyle 28.	
JJ, Chang J, et al. Contraceptive and noncontraceptive benefits 
of the LNG-IUS in a vertically integrated HMO. Contraception. 
2008;78(1):36-41.

Heilborn ML, Portella AP, Brandão ER, Cabral CS, Grupo 29.	
CONPRuSUS. Assistência em contracepção e planejamento 
reprodutivo na perspectiva de usuárias de três unidades do Sistema 
Único de Saúde no Estado do Rio de Janeiro, Brasil. Cad Saúde 
Pública. 2009;25 Supll 2:S269-78.

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Coordenação 30.	
da Saúde da Criança e Adolescente. Programa de Saúde do 
Adolescente: bases programáticas. 2a ed. Brasília (DF): Ministério 
da Saúde; 1996.

Carvacho IE, Mello MB, Morais SS, Silva JLP. Fatores associados ao 31.	
acesso anterior à gestação a serviços de saúde por adolescentes 
gestantes. Rev Saúde Pública. 2008;42(5):886-94.

Reina MF, Ciaravino H, Llovera N, Castelo-Branco C. Contraception 32.	
knowledge and sexual behaviour in secondary school students. 
Gynecol Endocrinol. 2010;26(7):479-83.


